
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.730 - BA (2016/0066779-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO BORJA RODRIGUES 
ADVOGADO : JURACY PINHEIRO DE BRITO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DOS 
HONORÁRIOS À LUZ DO ART. 20 DO CPC/73. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. O recurso especial foi interposto sob a alegação de 
afronta ao art. 20 do CPC/73, provido em razão do reconhecimento da 
irrisoriedade, porquanto inobservadas a razoabililidade e a 
proporcionalidade prevista no indigitado normativo.

2. As alegações da agravante de aplicabilidade dos 
preceitos contidos no art. 85 do Novo Código de Processo Civil, além de 
se revestirem de inovação recursal, visto que o recurso especial foi 
interposto por afronta ao art. 20 do CPC/73, mostram-se impertinentes, 
pois a questão sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e da 
proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, 
estabelecida naquela instância à luz da norma em vigência à época, que 
era o CPC/73, em atenção ao princípio do tempus regit actum.

3. A toda evidência, os honorários advocatícios não 
poderiam ser fixados à luz de norma processual inexistente, de modo que 
a pretensão da embargante em fazer prevalecer os novos parâmetros da 
Lei 13.105/15 configura manobra que visa a promover aplicação 
retroativa da norma processual, o que é vedado.

Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Documento: 1532325 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.730 - BA (2016/0066779-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO BORJA RODRIGUES 
ADVOGADO : JURACY PINHEIRO DE BRITO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que, dando 
provimento à apelação da recorrente e à remessa necessária, fixou honorários em 
desfavor dos réus em R$ 1.000,00 (um mil reais – fls. 636/645, e-STJ).

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 737/738, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VALOR IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Nas razões do agravo interno, a União aduz, além da tempestividade do 
recurso, que o novo valor fixado para a verba honorária mantem-se irrisório, sendo 
devida sua majoração. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DOS 
HONORÁRIOS À LUZ DO ART. 20 DO CPC/73. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. O recurso especial foi interposto sob a alegação de 
afronta ao art. 20 do CPC/73, provido em razão do reconhecimento da 
irrisoriedade, porquanto inobservadas a razoabililidade e a 
proporcionalidade prevista no indigitado normativo.

2. As alegações da agravante de aplicabilidade dos 
preceitos contidos no art. 85 do Novo Código de Processo Civil, além de 
se revestirem de inovação recursal, visto que o recurso especial foi 
interposto por afronta ao art. 20 do CPC/73, mostram-se impertinentes, 
pois a questão sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e da 
proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, 
estabelecida naquela instância à luz da norma em vigência à época, que 
era o CPC/73, em atenção ao princípio do tempus regit actum.

3. A toda evidência, os honorários advocatícios não 
poderiam ser fixados à luz de norma processual inexistente, de modo que 
a pretensão da embargante em fazer prevalecer os novos parâmetros da 
Lei 13.105/15 configura manobra que visa a promover aplicação 
retroativa da norma processual, o que é vedado.

Agravo interno improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com razão a agravante quanto à tempestividade do agravo interno, visto 
que a certidão de trânsito em julgado inobservou o prazo em dobro, em dias úteis, em 
favor da Fazenda Pública, a teor do disposto no CPC/2015, aplicável na hipótese em 
razão da decisão agravada ter sido publicada já na sua vigência.

Quanto ao mérito, nada a prover.

O recurso especial da União foi interposto sob a alegação de afronta ao 
art. 20 do CPC/73, provido em razão do reconhecimento da irrisoriedade, porquanto 
inobservadas a razoabililidade e a proporcionalidade prevista no indigitado normativo.
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Para melhor ilustração, transcrevo a decisão:

"A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, de modo a afastar o 
óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
'6. A jurisprudência deste Tribunal Superior determina que 

somente é possível a revisão do valor estabelecido para os 
honorários advocatícios quando este se mostrar irrisório ou 
exorbitante, hipótese não observada no caso em tela." (AgRg no 
AREsp 193.514/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016.)

'V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de 
sua Súmula 7, para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a 
título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são eles 
irrisórios ou exorbitantes.'

(AgRg no AREsp 815.341/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/2/2016, 
DJe 9/3/2016.)
No caso dos autos, o valor da causa, em 2002, corresponde à 

quantia de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), de modo que a 
fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser, 
ainda, dividida entre os 4 (quatro) autores, representa a fixação de 
verba na irrisória quantia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
legitimando sua majoração.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, V, do CPC, dou 
provimento ao recurso especial da UNIÃO para fixar a verba 
honorária em R$ 6.000,00 (seis mil reais), pro rata.

Publique-se. Intimem-se".

No mais, as alegações da embargante de aplicabilidade dos preceitos 
contidos no art. 85 do Novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de 
inovação recursal, visto que o recurso especial foi interposto por afronta ao art. 20 do 
CPC/73, mostram-se impertinentes.

Isso porque a questão sub judice refere-se à aferição da razoabilidade e 
da proporcionalidade da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, estabelecido 
naquela instância à luz da norma em vigência à época, que era o CPC/73, em atenção ao 
princípio do tempus regit actum.

A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser fixados à 
luz de norma processual inexistente, de modo que a pretensão da agravante em fazer 
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prevalecer os novos parâmetros da Lei 13.105/15 configura manobra que visa a 
promover aplicação retroativa da norma processual, o que é vedado.

A propósito:

"1. Cinge-se a controvérsia a saber se as alterações 
promovidas pela Lei nº 11.232/2005 no conceito de sentença (arts. 
162, § 1º, 269 e 463 do CPC) permitiram, na hipótese de cumulação 
de pedidos, a prolação de sentença parcial de mérito, com a 
resolução definitiva fracionada da causa, ou se ainda há a 
obrigatoriedade de um ato único para resolver integralmente o 
mérito da lide, pondo fim a uma fase do processo.

2. A reforma processual oriunda da Lei nº 11.232/2005 teve por 
objetivo dar maior efetividade à entrega da prestação jurisdicional, 
sobretudo quanto à função executiva, pois o processo passou a ser 
sincrético, tendo em vista que os processos de liquidação e de 
execução de título judicial deixaram de ser autônomos para 
constituírem etapas finais do processo de conhecimento; isto é, o 
processo passou a ser um só, com fases cognitiva e de execução 
(cumprimento de sentença). Daí porque houve a necessidade de 
alteração, entre outros dispositivos, dos arts. 162, 269 e 463 do 
CPC, visto que a sentença não mais 'põe fim' ao processo, mas 
apenas a uma de suas fases.

3. Sentença é o pronunciamento do juiz de primeiro grau de 
jurisdição (i) que contém uma das matérias previstas nos arts. 267 e 
269 do CPC e (ii) que extingue uma fase processual ou o próprio 
processo. Em outras palavras, sentença é decisão definitiva (resolve 
o mérito) ou terminativa (extingue o processo por inobservância de 
algum requisito processual) e é também decisão final (põe fim ao 
processo ou a uma de suas fases). Interpretação sistemática e 
teleológica, que melhor se coaduna com o atual sistema 
lógico-processual brasileiro.

4. A novel legislação apenas acrescentou mais um parâmetro 
(conteúdo do ato) para a identificação da decisão como sentença, 
pois não foi abandonado o critério da finalidade do ato (extinção do 
processo ou da fase processual). Permaneceu, dessa forma, no 
Código de Processo Civil de 1973 a teoria da unidade estrutural da 
sentença, a obstar a ocorrência de pluralidade de sentenças em uma 
mesma fase processual.

5. A sentença parcial de mérito é incompatível com o direito 
processual civil brasileiro atualmente em vigor, sendo vedado ao juiz 
proferir, no curso do processo, tantas sentenças de 
mérito/terminativas quantos forem os capítulos (pedidos cumulados) 
apresentados pelo autor da demanda.
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6. Inaplicabilidade do art. 273, § 6º, do CPC, que admite, em 
certas circunstâncias, a decisão interlocutória definitiva de mérito, 
visto que não foram cumpridos seus requisitos. Ademais, apesar de o 
novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que entrará em 
vigor no dia 17 de março de 2016, ter disciplinado o tema com maior 
amplitude no art. 356, permitindo o julgamento antecipado parcial 
do mérito quando um ou mais dos pedidos formulados na inicial ou 
parcela deles (i) mostrar-se incontroverso ou (ii) estiver em 
condições de imediato julgamento, não pode incidir de forma 
imediata ou retroativa, haja vista os princípios do devido processo 
legal, da legalidade e do tempus regit actum.

7. Recurso especial não provido" (REsp 1.281.978/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 20/05/2015.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0066779-9 REsp 1.590.730 / BA

Números Origem:  00252639220024013300  200233000252490

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PAULO ROBERTO BORJA RODRIGUES 
ADVOGADO : JURACY PINHEIRO DE BRITO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO BORJA RODRIGUES 
ADVOGADO : JURACY PINHEIRO DE BRITO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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